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 O Projeto inclusivo, tema do artigo, propõe um trabalho com o tópico da 
heterogeneidade, articulado à pesquisa de educação terapêutica com crianças em 
situação de inclusão. Abordaremos a noção de entraves psíquicos estruturais (EE) e 
a relação dessas crianças com seus pares. Por meio do roteiro de leitura APEGI – 
Acompanhamento Psicanalítico em Escolas, Grupos e Instituições – será dada 
especial atenção à função do semelhante como eixo para o acompanhamento da 
criança no grupo classe.  

Espera-se analisar a qualidade desse laço-social inclusivo no campo escolar 
sob a perspectiva da passagem da imitação para a identificação. A identificação é 
reconhecida como a mais antiga manifestação de uma ligação afetiva a outra pessoa. 
Segundo Freud (1921), há um caminho que, por meio da imitação, leva da 
identificação à empatia, ou, à compreensão do mecanismo pelo qual se torna 
possível, para nós, tomar posição ante uma outra vida psíquica.  

A escola é a primeira instituição frequentada pelas crianças, oferecendo 
oportunidade para ir além dos laços familiares. É o espaço que, no encontro com o 
semelhante, permite a abertura para imitações, auxiliando crianças com entraves 
psíquicos no reconhecimento do outro semelhante e em direções possíveis às 
identificações. Espera-se que a sutileza de um movimento de imitação inicial de outra 
criança possa abrir caminhos para o laço social, articulando o desejo singular à vida 
coletiva de um sujeito. Imitar o outro para chegar ao conhecimento de si e da 
alteridade.  

 Em paralelo, no trabalho da pesquisa “Dispositivos de intervenção na 
escolarização de crianças com entraves na estruturação psíquica”, que apresenta 
como hipótese “o quê uma criança pode fazer pela outra” - como a abertura para o 
contato com o outro no autismo ou apaziguamento dos sintomas psicóticos -a prática 
tem permitido registrar a imitação sendo recorrente para o início de uma 
aproximação. 

Levantamos, assim, a importância de crianças da turma como colaboradores 
para o processo de inclusão, com clareza que só existe a possibilidade dessa parceria 
acompanhada pela mediação dos professores e de uma legislação que pense e dê 
suporte às possibilidades de uma escola para todos e para cada um.  

 Fazendo uso do APEGI com ênfase na função do semelhante, observamos e 
pretendemos qualificar o desenvolvimento de acordo com as pequenas nuances, 
como já presenciado em alguns exemplos corriqueiros de crianças com EE, por assim 
dizer, a imitação foi presente em cenas recorrentes: ao imitarem os colegas correndo 
quando outros correm ou fazendo silêncio quando percebem que outros silenciaram; 
movimentos como apagar e acender a luz ao ver outra criança fazendo antes; pedir 
de lanche o que viram outra comendo; se movimentar ao escutar um ruido imitando 
o grupo.  

Vitor Guerra (2014) em seus indicadores de intersubjetividade de 0 a 12 
meses, discorre sobre a existência de elementos que nos fazem pensar que o bebê 
nasce com uma capacidade inata de preferir o rosto humano como ponto de atenção, 



e que, ao imitar certos gestos, essa paixão pela busca inicial por contatos, permitiria 
que o bebê seja retirado do desamparo originário que se encontra ao nascer. Guerra 
fala da capacidade de imitar como uma tendência inata que surge prematuramente 
e continua ao longo da vida.  

Diversos estudos mostram a forma rudimentar de imitação. No filme “O 
surpreendente recém-nascido” pode-se ver o bebê que imita o desconhecido no 
supermercado, que lhe sorri e provoca com o mostrar de língua e retoma 
imitativamente, mas com iniciativa de contato. Porém, quando falamos de crianças 
com entraves, talvez esse tempo não tenha se instalado e a hipótese é que a função 
do semelhante - mediada por adultos atravessados pela educação terapêutica - possa 
permitir novas aberturas que não se deram anteriormente.  Seguimos com o exemplo 
prático de crianças com outras crianças, mediadas pela educação terapêutica. 

A.J, 4 anos, não se relacionava com outras crianças na escola, as professoras 
tentavam colocá-la na roda ou chamar para brincadeira e a reação de se esquivar só 
se acentuava. Certo dia os pais esqueceram de enviar o lanche para o grupo 
terapêutico com outras crianças de idade próxima, e uma maçã do colega foi dividida 
com ela. No lanche seguinte, A.J levou uma maçã, segundo os pais a pedido dela, 
que insistiu em levar a fruta. Toda vez que o colega “da maça” de A.J pedia para ir 
ao banheiro, A.J passou a dizer que ia fazer xixi, saia da sala com o colega e o 
imitava. Os mesmos movimentos eram realizados, como escalar a pia e saltar, 
apertar duas vezes a descarga. Após um período de imitação, A.J ao ir para o 
banheiro seguindo o colega, apontou para a placa que separava o banheiro feminino 
e masculino. Ao invés de entrar no mesmo que o colega, no movimento de imitação, 
apontou para o colega como menino e para ela como menina. Essa diferença foi 
sustentada pela terapeuta que acompanhava as crianças e permitiu o tempo de 
imitação com apontamentos quando cabiam. Essa criança, que até então só se referia 
a ela em terceira pessoa, passou a usar os pronomes “eu, meu”.  Ao formular essa 
distinção – sua identificação como menina e o colega menino - e a constatação de 
que iam a banheiros diferentes, pareceu ir se dando conta de uma identidade 
diferente, não colada ao colega, o que se seguiu como abertura para as brincadeiras.  

 

 Segundo Freud (1921), há um caminho que, por meio da imitação, leva da 
identificação à empatia, ou, à compreensão do mecanismo pelo qual se torna 
possível, para nós, tomar posição ante uma outra vida psíquica. A escola é a primeira 
instituição frequentada pelas crianças, oferecendo oportunidade para ir além dos 
laços familiares. A escola é o espaço que, no encontro com o semelhante, permite a 
abertura para imitações, auxiliando crianças com entraves psíquicos no 
reconhecimento do outro semelhante e em direções possíveis às identificações. O 
Outro é, via de regra, considerado enquanto modelo, objeto, auxiliador e adversário, 
e, portanto, a psicologia individual é também, desde início, psicologia social, num 
sentido ampliado, mas inteiramente justificado. Em “O Mal-Estar na Civilização” 
(1930), ele expõe o bebê lactante que não separa seu “Eu” de um mundo exterior, 
como fonte de sensações que lhe sobrevêm, aprendendo aos poucos em resposta 
aos estímulos diversos. As várias fontes de excitação, poderão fazê-lo reconhecer as 
partes de seu corpo, a mais desejada, o peito materno, segundo Freud, furta-se 
temporariamente a ele, e são trazidas apenas por um grito requisitando ajuda. É 
assim que ao “Eu” se contrapõe inicialmente um objeto, como algo que se acha fora 
e somente através de uma ação particular é obrigado a aparecer. 

O bebê reconhece aos poucos seu corpo através das várias fontes de 
excitação, como mamar e ser limpo. Um outro incentivo para que o “Eu” se desprenda 



da massa de sensações, para que reconheça um “fora”, um mundo exterior, é dado 
pelas frequentes, variadas, inevitáveis sensações de dor e desprazer que, em sua 
ilimitada vigência, o princípio do prazer busca eliminar e evitar (Freud, 1930).  Assim, 
a educação Terapêutica trabalha com dispositivos, como o grupo terapêutico, para 
tratar crianças que tem entraves ou não são capazes de distinguir o que vem de fora 
e o que vem de dentro ou sente-se ameaçadas por tudo que vem de fora.  No bebê, 
Freud diz,  

 Surge a tendência a isolar do Eu tudo o que pode se tornar fonte de tal 
desprazer, a jogar isso para fora, formando um puro Eu-de-prazer, ao qual se opõe 
um desconhecido, ameaçador “fora”. As fronteiras desse primitivo Eu-de-prazer não 
podem escapar à retificação mediante a experiência. Algumas coisas a que não se 
gostaria de renunciar, por darem prazer, não são Eu, são objetos, e alguns tormentos 
que se pretende expulsar revelam-se como inseparáveis do Eu, de procedência 
interna. Chega-se ao procedimento que permite, pela orientação intencional da 
atividade dos sentidos e ação muscular apropriada, distinguir o que é interior-
Pertencente ao Eu- e o que é exterior – oriundo de um mundo externo- e com isto 
se dá o primeiro passo para a instauração do princípio da realidade, que deve dominar 
a evolução posterior. Essa distinção serve, naturalmente, à intenção prática de 
defender-se das sensações de desprazer percebidas ou das que ameaçam. O fato de 
o Eu, na defesa contra determinadas excitações desprazerosas vindas do seu interior, 
utilizar os mesmos métodos de que se vale contra o desprazer vindo de fora, torna-
se o ponto de partida de significativos distúrbios patológicos.(Freud, Mal estar na 
civilização, obras completas, volume 8, pág. 18)  

  

Nessa lógica do desenvolvimento pode se pensar a criança com entraves. Para 
algumas crianças, o Eu se protege demasiadamente do mundo externo, caso dos 
autistas, que formam uma proteção de contato com os outros. Privada da escola, não 
tendo oportunidade de convívio com outras crianças, a chance da cristalização dessa 
estrutura é muito maior. 

 A escola precisa ser o lugar que acolhe a singularidade, isto é, portadora de 
estratégias que visam à transformação da escola em direção a criança e não somente 
a adaptação da criança a escola. Isso não significa que a criança precise de 
atendimento personalizado, ao contrário, precisa fazer parte do grupo. Ao discorrer 
sobre a transformação da instituição escolar na direção do aluno, Davini (2020) 
aponta ser esse o caminho para uma educação inclusiva, na qual o paradigma de 
estereótipos dá lugar à valorização e aceitação da diferença humana. 

Assim como a comunicação mãe e filho (no primeiro ano) sob vários aspectos 
é diferente da comunicação entre adultos, pensamos também com diferenças a 
comunicação de crianças com entraves. Professoras relatam que ao estimular a 
integração da criança com entrave elas se fecham mais ainda. Sabe-se que não basta 
“juntar crianças” ou chamá-las para brincar. Nesse ponto entra a educação 
terapêutica, cujo recorte da imitação na função do semelhante, está sendo destacado 
por esse artigo. 

 No argumento de Spitz (1979) se fortalece a suprema importância que a 
primeira relação do bebê seja com um parceiro humano, pois todas as futuras 
relações sociais serão baseadas nessa relação. Ali surge a diferença entre a polis 
humanas, que se baseia na relação de trocas afetivas, e o formigueiro onde o 
relacionamento se fundamenta em agentes químicos e físicos, no olfato, paladar e 
tato. Articulando com a ideia de que a instauração da neurose, autismo ou psicose 
são como redes de significações que podem ou não acontecer, como disse Guerra 
(2017), abertas as circunstâncias da vida e aos aspectos constitucionais em jogo.  



Revisitar as teorias é também propor trabalho institucional em paralelo a 
clínica para que crianças com entraves possam criar significantes e tenham 
oportunidades de se fazer expressar na sua singularidade e não inseridas em um 
meio o qual meramente precisam se adaptar condicionados a imitação de um signo 
que não faça sentido. A Imitação que pretendemos fazer a aposta é a imitação que 
pode levar a individuação. Tratar ou fazer prevenção pode significar intervir no laço 
professor-classe e entre os alunos.  

 Spitz (1979) continua em sua observação das relações mãe e filho no 
desenvolvimento do bebê na tentativa de compreender esses canais de comunicação 
entre mãe e filho, inspirado por estudos feitos em comunicação animal. Ele distingue 
a linguagem animal da linguagem humana, chamando a primeira de egocêntrica e a 
humana de alocêntrica. É provável que já tenha se observado um macaquinho ou 
cachorro imitar, mas essa imitação dos animais não é significante, diferente da 
imitação que podemos supor das crianças.  O autor diferencia a comunicação animal 
com a exemplificação de um cão A que late e a distancia o cão B responde latindo, 
cita estudos de George H. Mead (1934 apud Sptiz, 1979),  

 

“...cão B não sabe que seu latido tem alguma significado para o cão A, não leva 
em conta qual significado ele possa ter, como observadores sabemos que o 
latido do cão B é um estímulo para o cão A e que o cão A responderá, 
expressando seus sentimentos pelo fato de ter sido assim estimulado. Mas isso 
é exatamente o que o cão B não sabe, pois seu latido é egocêntrico e não 
alocêntrico, como seria a linguagem humana. (Spitz, O primeiro ano de vida do 
bebê, ed. Martins Fontes, São Paulo, 1979, pág. 126). 

 

Spitz segue, avaliando que, nos humanos, o enxerto filogenético consistira na 
comunicação dirigida que opera por vias de sinais e signos semânticos. A mais alta 
realização é a realização do papel simbólico, que opera não só na comunicação, mas 
no processo de pensamento.  

“Pois, enquanto a mensagem procedente do bebê, pelo menos durante os 
primeiros meses de vida, compõe-se apenas de sinais, as mensagens que se 
originam no parceiro adulto da criança são signos dirigidos voliticamente e 
percebidos como tais por ela” (Spitz, O primeiro ano de vida do bebê, ed. 
Martins Fontes, São Paulo, 1979,  pág. 127). 

  

Guerra (2017), por seu turno, pontua a subjetivação como um processo 
aberto de tornar-se sujeito, interminável e que é também uma encruzilhada repleta 
de incerteza, mistérios, um pouco de casualidade, muita paciência e criação, como 
uma artesania. 

Para as crianças ditas de inclusão, com estruturas psíquicas ainda não 
decididas entre a neurose ou psicose ou na estruturação autística, o uso do APEGI 
nas escolas pode servir como interlocutor no acompanhamento da travessia em 
busca de significantes próprios, podendo ainda promover outra escolha estrutural 
possível para a criança. Apostando no enriquecimento para a vida do sujeito, na 
abertura social, ligada intrinsecamente ao desejo singular.  

 Vislumbramos que a sutileza de um movimento de imitação inicial de outra 
criança possa abrir caminhos para o laço social, articulando o desejo singular à vida 
coletiva de um sujeito. Imitar o outro para chegar ao conhecimento de si e da 
dimensão das alteridades. 
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